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Aos14(catorze)diasdomêsdemarço

de2007,às16:00h,nasaladoConselhoSuperiordaAdvocacia

Publica,situadanasededaProcuradoriaGeraldoEstado,ro:

abertaaVigésimaQuintaReuniãoExtraordináriadoConselho

SuperiordaAdvocaciaGeraldoEstado,comapresençaac

ProcuradorGeraldoEstado,EdsonUlissesdeMelo,doSub

procuradorGeraldoEstado,MárcioLeitedeRezende,da

Co*reged©raGeraldoEstado,CarladeOliveiraCostaMeneses,e

doamembroseleitosMarcusAuréliodeAlmeidaBarroseJosé

PauloLeãoVelosoSilva.

1-Abrindoostrabalhos,aSecretaria

doConselhoCarladeOliveiraCostaMeneses,passouáleitura

daordemdodiapostaempautaqueconsisteem:

1.ApreciaçãociosautosdoprocessoOIO.OüG-

00053/2007-6

2.2.Oqueocorrer

2-Regularmentecientiíiçadas^s

t_JLVo.•" ProcuradoriasEspecializadasInteressadas(ViaAdministrai.

ContenciosoCivel)acercadosjulgamentosempauta,compareceu

Dra.TatianaArrudaeDr.CarlosMonteirocomorepresentantes

daProcuradoriaEspecialdaViaAdministrativa.

0HEmseguida,oConselheiroMárcio

Rezendeapresentouemmesaosautosdoprocesson°ui-j.ul.-j-
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-r~~f. de p-rdido ã*. v»ál-is na Qjaár ^ j-

i 'Jidiridtid. Em principio, 7ra. Tatiana Ai

-ir. d a

ipli.iã jurídica da vantagem £êna nai? 1 »=>;;; tina artrr.

Após discussão, a Ccnsulh*jir ^ •"'<.* * ' 3 ~':<yvj, r-*'.t3«: r»-. i

F-'pub_ica. Ln div^rgencid, ü Cjíiüí-1 tu.* 1 rv. Hdiciu Fe*: »-:.j-

f .r,uàr,er te'-. -:e" p^s.-ivel a re gulamer.tcivào da vaniagen. ►n

•ir.â-is* p-r rr.-ir le lecr^*.;. Por três votos (Cons. Carla,

Cons.José Paulo e Coiis» Marcus Aurélio) a um (Cons. Márcio) foi

acolhido o voto da relatora que conclui pela

inconstxtucionalidade da regulamentação da gratificação por

curso instituída pela Lei 2068/76 por instrumento que nâo a

lex", ficando sem apreciação o Decreto apresentado e pendente a

apreciação de projeto de lei instituidor da vantagem".

4 -Em continuidade dos trabalhos, o

Conselheiro Márcio Rezende relatou a matéria submeiicia ac

Conselho Superior da Advocacia Pública através dos autos io 00

01vj.OOO.Oü53/2üÜ7-fc, quanto à Aog3-:dadc cia euiru^acà:;. j..

Iiarias e Ajuda de Custo pelo aluno ni':tàr auranie :: Cur.sc =;>.-

"wSSFlHO SITKRK* DA Al>VCXW"A ilrftAl. iw» KS*I .Aí
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Formação e o cabimento de abe;t,>»a Jtr píoced:::^:/..

ínvestigatório e/ou disciplinar para apuração do fat. i^

percepção de diárias por Jjst: Ar.jeiirc Sanios e Aaciison Biri

M». ira. 0 relator esclarecr.. ;::ex;£t;r ?cr.tl:t: *.-rtr-r

pdreceres emitidos pela i-r* .*-: ?* i ut ü^p-c-.^! di .-»

Administrativa e d iav*:aá') p_1 ; Subpt ;\;ur ddk t à ^p^-Tcs, r-,

Vladimir de Oliveira Macta^. Lrr . » .jíiiaa, Tv ,: ,-u i* - -

possibilidade legal dâ percepeãc :aE;.a:;vfi da aiarid j-;r d ^i-

de custo apenas na híporestr d 11--.7 51, -.: .:s- .11, a^ L-. \"

2.241/79, recomendando no qu- s- >rtere \^ ca-z tr dr.àli^r-, :

--.ntanto, as seguintes providenciar: 1; .1:^ r;.minao ^enl 1"4

r;l:cia Militar ao Ectdd: der Jtrrjip^ «^ ''iLedidtd suspensão d s

pctgamentos das diin^£ z^r.c rr.itdi*Lt.3 ".r. as s_ jias de c-sí. .

d.s servidores mil;^aies, r.i r.ip^r^sf dLr.s vatr-s e f-r. qp;a"*:r,-r

outra -üm event-iai juiso; 2 d icqui^ivão dos preceí . l:

iü^iinisirat^vcs r, que be refere j Oficie de abertura, para >]•>.

^ j I> » M iO I .* a :-"li- CiC il ò ti ai f d ti 1 i V»- ^ 13. írlí.ruid J 1..

F r •_ jia. ua V*.-1 Aarir.i.^rr-ví, ar^lis- - ;r.a;rue, o- r :- .

- . j «■ Cl t : ca, '° .d', 'i-; r:V^:vi:..t.nTr I^vn ^; : ^^ ^' .t.i.* rt" - 1

o de pag-iirer.t. # na pveritu.il hipótese a^ste >i ter ?ir

dc, 1 nsLa 1 r iriino de di.a>sf^ adií-i.i^4 tatiivo p-ii.i / -

ü^jd operada a jev-jiucãc dos valeta» it,ctDidos a r,'j. ;f

ârseguranao-se . rzi.x raciit;.ii,: ^ a ampla aeí^s-* d-.s s-.v:": r^ ,

> :.\v ividrs; 4( se constatado c excesso dt cdgair.entr, instar

!.K: *k w A \: \ ' *' 'X "IA ürJk/\I. i K

I
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Inicio de processo administrativo para apuração cie

responsabilidade pelo pagamento gracioso e lesivo ao Erário; b:

manejar eventual providência judicial, desta feita através da

Procuradoria Especial do Contencioso Cível, se acaso nác

fratificar o procedimento indicado no item 3 acima;" Apòo o

voto, o Conselheiro José Paulo votou com. o relator,

ressalvando, entretanto, o encaminhamento proposto no item 3.

No que tange a esta conclusão, entendeu que se deveria

■<pr rtuni r.ar ac ^tM^ fi^-jid- - aLicjenLdCão de documentos c

contra-razões e, ::r nr~ rirãdr i p-* i^nento indev.idor convida-Io a

dt vDlvei espentanuctr.iente os vdlvtc-5 que percebeu, ainda que da

rcTva come autorizada na Te: 2 .141 '."•*, vale dizer, com desconto

rensai dt 3 a^ : tr jineraca... Por três votos (Cons. Marcus

Aurélio, Cons*Márcio e Cons.Carla) foram acolhidas,

integralmente, as conclusões do relator, ressalvando o voto do

Conselheiro José Paulo que as acolheu parcialmente,

excepcionando o item 3, conforme descrito acima*

E como nada /mais Jfoi dito, foi

encerrada a reunião e lavrada</por mim,

Assinada*

EDSON ULISSES Q^MELO

Procurador Ge/ai do Estado

Presidente cio Conselho Superior
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MARCW> LEITE

Sub-P^ocuradoif Geral cio Estado

CARLA DE OLIVEIRA COSTA MEHÉSES

JOSÉ PAULO LEÃO VELOSO SILVA

Membro Eleito

MARCUS AORjr&JP DE ALMEIDA BARROS

Membo6T^TfeIto


